
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.421.155 - SP (2013/0383596-5)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : LOG PARANÁ LOGÍSTICA LTDA E OUTRO
ADVOGADO : HERBERTO APARECIDO GUIMARÃES E OUTRO(S)
AGRAVADO  : ROYAL E SUNALLIANCE SEGUROS (BRASIL)S.A 
ADVOGADOS : MARIA CAROLINA BRUNHAROTTO GARCIA E OUTRO(S)

 LUCIANA LAMENHA LEAL ALVES E OUTRO(S)
EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL. 
TRANSPORTE AÉREO INTERNACIONAL DE MERCADORIA. EXTRAVIO E 
AVARIA. INDENIZAÇÃO TARIFADA. CONVENÇÃO DE VARSÓVIA. 
INAPLICABILIDADE. DANOS DE ORIGEM MATERIAL. REPARAÇÃO INTEGRAL. 
CONHECIMENTO AÉREO. DOCUMENTO PREENCHIDO. BENS 
TRANSPORTADOS PELO TRANSPORTADOR. CIÊNCIA.
1. São inaplicáveis as indenizações tarifadas previstas no Código Brasileiro de 
Aeronáutica (CBA - art. 246 da Lei nº 7.565/1986) e na Convenção para a 
Unificação de Certas Regras Relativas ao Transporte Aéreo Internacional 
(Convenção de Varsóvia - Decreto nº 20.704/1931), com as modificações dos 
Protocolos da Haia e de Montreal (Decreto nº 5.910/2006), seja para as relações 
jurídicas de consumo seja para as estabelecidas entre sociedades empresárias, 
sobretudo se os danos oriundos da falha do serviço de transporte não resultarem 
dos riscos inerentes ao transporte aéreo. Prevalência do direito à reparação 
integral dos danos de índole material (arts. 5º, V e X, da CF e 732 e 944 do CC). 
Precedente da Terceira Turma.
2. A reparação dos prejuízos causados pela perda ou avaria da mercadoria 
transportada deverá ser plena, principalmente se o transportador tiver ciência de 
seu conteúdo (art. 750 do CC). 
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, decide a 
Terceira Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro, João Otávio de 
Noronha (Presidente) e Paulo de Tarso Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 12 de abril de 2016(Data do Julgamento)

Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva  
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por LOG PARANÁ LOGÍSTICA LTDA. E 

OUTRO contra a decisão (fls. 580/585) que negou seguimento aos recursos especiais.

Nas razões do regimental (fls. 590/602), os agravantes reiteram a alegação de 

que deve incidir a indenização tarifada da Convenção de Montreal/Varsóvia nos casos de 

extravio de mercadoria em transporte aéreo internacional.

Aduzem que 

"(...) a Convenção de Montreal não ofende a previsão constitucional 
do direito à reparação integral dos danos de índole material, posto que em seu 
item 3, do Artigo 22, traz previsão expressa quanto à possibilidade de reparação 
integral, sem a limitação tarifária, desde que haja 'uma declaração especial de 
valor (...) e tenha pago uma quantia suplementar' " (fl. 596).

Acrescentam que "(...) a empresa Segurada POSITIVO não efetuou a 

'Declaração de Valores para Transporte', e, consequentemente, não pagou qualquer quantia 

suplementar para ter assegurado seu direito à ampla reparação de eventuais danos materiais" 

(fl. 595).

Sustentam, assim, que 

"(...) havia a opção à empresa Segurada de receber uma 
indenização integral por eventuais danos, desde que fizesse a 'declaração 
especial de valor', contudo, certamente visando pagar menos pelo transporte, não 
fez tal opção, devendo a indenização, portanto, ser limitada ao valor previsto na 
Convenção Internacional, assim como à seguradora sub-rogada" (fl. 598).

Por fim, alegam que "a Convenção de Montreal está em pleno vigor no Brasil, não 

havendo que se falar em sua não recepção ou inconstitucionalidade, devendo, portanto, ser 

observada sempre que a atividade aérea estiver em questão" (fl. 601).

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): 

Não obstante os argumentos dos agravantes, o recurso não merece provimento.

Com efeito, como consignado na decisão agravada, a jurisprudência da Terceira 

Turma deste Tribunal Superior evoluiu no sentido de serem inaplicáveis as indenizações 

tarifadas previstas no Código Brasileiro de Aeronáutica (CBA - art. 246 da Lei nº 7.565/1986) e 

na Convenção para a Unificação de Certas Regras Relativas ao Transporte Aéreo Internacional 

(Convenção de Varsóvia - Decreto nº 20.704/1931), com as modificações dos Protocolos da 

Haia e de Montreal (Decreto nº 5.910/2006), seja para as relações jurídicas de consumo seja 

para as estabelecidas entre sociedades empresárias, sobretudo se os danos oriundos da falha 

do serviço de transporte não resultarem dos riscos inerentes ao transporte aéreo. 

Isso porque prevalece no ordenamento jurídico brasileiro o direito à reparação 

integral dos danos de índole material (arts. 5º, V e X, da Constituição Federal e 732 e 944 do 

Código Civil), ferindo o princípio da proporcionalidade da limitação indenizatória disciplinada no 

aludido tratado internacional, não podendo mais, nos dias atuais, ser conferido tratamento 

especial e protetivo ao setor de transporte aéreo em matéria de responsabilidade civil.

Assim, a reparação dos prejuízos causados pela perda ou avaria da mercadoria 

transportada deverá ser plena, principalmente se o transportador tiver ciência de seu conteúdo 

(art. 750 do Código Civil). 

A propósito, confira-se:

"RECURSO ESPECIAL. AÇÃO PROMOVIDA POR SEGURADORA, EM 
REGRESSO, PELOS DANOS MATERIAIS SUPORTADOS PELA EMPRESA 
SEGURADA, DECORRENTES DO DEFEITO DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO DE 
TRANSPORTE AÉREO (EXTRAVIO DE MERCADORIA DEVIDA E PREVIAMENTE 
DECLARADA, COM INEQUÍVOCA CIÊNCIA DO TRANSPORTADOR ACERCA DE 
SEU CONTEÚDO). RESPONSABILIDADE DO TRANSPORTADOR PELO 
EXTRAVIO DAS MERCADORIAS. INDENIZAÇÃO TARIFADA PREVISTA NA 
CONVENÇÃO DE VARSÓVIA E CÓDIGO BRASILEIRO DE AERONÁUTICA. 
INAPLICABILIDADE. RELAÇÃO CONSUMERISTA. NÃO CARACTERIZAÇÃO, 
SENDO, POIS, IRRELEVANTE, PARA A INTEGRAL RESPONSABILIZAÇÃO DO 
TRANSPORTADOR. ALTERAÇÃO DE ENTENDIMENTO. PROPOSIÇÃO. 
ANTINOMIA DE NORMAS. CRITÉRIO DA ESPECIALIDADE. INSUFICIÊNCIA. 
PRINCÍPIO DA INDENIZABILIDADE IRRESTRITA. OBSERVÂNCIA. 
INSUBSISTÊNCIA DAS RAZÕES QUE JUSTIFIQUEM TRATAMENTO 
PROTETIVO AO TRANSPORTE AÉREO, EM MATÉRIA DE RESPONSABILIDADE 
CIVIL. RECURSO ESPECIAL IMPROVIDO.
1. A jurisprudência desta Corte Superior perfilha, atualmente, o entendimento de 
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que, estabelecida relação jurídica de consumo entre as partes, a indenização 
pelo extravio de mercadoria transportada por via aérea deve ser integral, não se 
aplicando, por conseguinte, a limitação tarifada prevista no Código de 
Aeronáutica e da Convenção de Varsóvia. Dessa orientação não se dissuade. 
Todavia, tem-se pela absoluta inaplicabilidade da indenização tarifada 
contemplada na Convenção de Varsóvia, inclusive na hipótese em que a relação 
jurídica estabelecida entre as partes não se qualifique como de consumo, 
especialmente no caso em que os danos advindos da falha do serviço de 
transporte em nada se relacionam com os riscos inerentes ao transporte aéreo. 
2. O critério da especialidade, como método hermenêutico para solver o presente 
conflito de normas (Convenção de Varsóvia de 1929 e Código Brasileiro de 
Aeronáutica de 1986 x Código Civil de 2002), isoladamente considerado, 
afigura-se insuficiente para tal escopo. 
Deve-se, ainda, mensurar, a partir das normas em cotejo, qual delas melhor 
reflete, no tocante à responsabilidade civil, os princípios e valores encerrados na 
ordem constitucional inaugurada pela Constituição Federal de 1988.  E inferir, a 
partir daí, se as razões que justificavam a referida limitação, inserida no 
ordenamento jurídico nacional em 1931 pelo Decreto n. 20.704, encontrar-se-iam 
presentes nos dias atuais, com observância ao postulado da proporcionalidade.
3. A limitação tarifária contemplada pela Convenção de Varsóvia aparta-se, a um 
só tempo, do direito à reparação integral pelos danos de ordem material 
injustamente percebidos, concebido pela Constituição Federal como direito 
fundamental (art. 5º, V e X), bem como pelo Código Civil, em seu art. 994, que, 
em adequação à ordem constitucional, preceitua que a indenização mede-se pela 
extensão do dano. Efetivamente, a limitação prévia e abstrata da indenização não 
atenderia, sequer, indiretamente, ao princípio da proporcionalidade, notadamente 
porque teria o condão de esvaziar a própria função satisfativa da reparação, ante 
a completa desconsideração da gravidade e da efetiva repercussão dos danos 
injustamente percebidos pela vítima do evento.
3.1 Tampouco se concebe que a solução contida na lei especial, que preceitua a 
denominada indenização tarifada, decorra das necessidades inerentes (e atuais) 
do transporte aéreo. Reprisa-se, no ponto, o entendimento de que as razões 
pelas quais a limitação da indenização pela falha do serviço de transporte se 
faziam presentes quando inseridas no ordenamento jurídico nacional, em 1931, 
pelo Decreto n. 20.704, não mais subsistem nos tempos atuais. A limitação da 
indenização inserida pela Convenção de Varsóvia, no início do século XX, 
justificava-se pela necessidade de proteção a uma indústria, à época, incipiente, 
em processo de afirmação de sua viabilidade econômica e tecnológica, 
circunstância fática inequivocamente insubsistente atualmente, tratando-se de 
meio de transporte, estatisticamente, dos mais seguros. Veja-se, portanto, que o 
tratamento especial e protetivo então dispensado pela Convenção de Varsóvia e 
pelo Código Brasileiro de Aeronáutica ao transporte aéreo, no tocante a 
responsabilização civil, devia-se ao risco da aviação, relacionado este à 
ocorrência de acidentes aéreos. 
3.2 Em absoluto descompasso com a finalidade da norma (ultrapassada, em si, 
como anotado), permitir que o tratamento benéfico se dê, inclusive, em 
circunstâncias em que o defeito na prestação do serviço em nada se relacione ao 
risco da aviação em si. Esse, é, aliás, justamente o caso dos autos. Segundo 
consignado pelas instâncias ordinárias, o dano causado decorreu do extravio da 
bagagem já em seu destino – totalmente desconectado, portanto, do risco da 
aviação em si –, o que robustece a compreensão de que a restrição à 
indenização, se permitida fosse (o que se admite apenas para argumentar), 
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careceria essencialmente de razoabilidade. 
4. O art. 750 do Código Civil não encerra, em si, uma exceção ao princípio da 
indenizabilidade irrestrita. O preceito legal dispõe que o transportador se 
responsabilizará pelos valores constantes no conhecimento de transporte. Ou 
seja, pelos valores das mercadorias previamente declaradas pelo contratante ao 
transportador. 
4.1 Desse modo, o regramento legal tem por propósito justamente propiciar a 
efetiva indenização da mercadoria que se perdeu – devida e previamente 
declarada, contando, portanto, com a absoluta ciência do transportador acerca 
de seu conteúdo – evitando-se, com isso, que a reparação tenha por lastro a 
declaração unilateral do contratante do serviço de transporte, que, eventualmente 
de má-fé, possa superdimensionar o prejuízo sofrido. 
Essa circunstância, a qual a norma busca evitar, não se encontra presente na 
espécie. Efetivamente, conforme restou reconhecido pela instância precedente, 
ressai inequívoco dos autos que o transportador, antes de realizar o correlato 
serviço, tinha plena ciência do conteúdo da mercadoria – fato expressamente 
reconhecido pela própria transportadora e consignado no acórdão que julgou os 
embargos de declaração, e que pode ser constatado, inclusive, a partir do próprio 
conhecimento de transporte, em que há a menção do conteúdo da mercadoria 
transportada (equipamentos de telecomunicação).
5. Recurso especial improvido." (REsp nº 1.289.629/SP, Rel. Ministro MARCO 
AURÉLIO BELLIZZE, DJe 3/11/2015)

No caso dos autos, o transportador aéreo tinha prévia e plena ciência do 

conteúdo da mercadoria a ser transportada, de modo que deve indenizar integralmente a 

empresa contratante do serviço, afastando-se, pois, a indenização tarifada da Convenção de 

Varsóvia. 

Nesse sentido, o seguinte trecho do acórdão impugnado:

"(...)
Aceito pelo transportador o conhecimento, sem qualquer 

impugnação, não poderá posteriormente aduzir quando ocorrer sinistro, 
argumentos que excluam sua responsabilidade pelo que transporta.

O conhecimento aéreo é que vai limitar a responsabilidade do 
transportador, nos termos do art. 750 do Código Civil.

No caso em tela nos 'conhecimentos aéreos' as mercadorias e 
seus valores encontram-se devidamente especificados.

Patente, portanto, o direito da seguradora-apelante em pleitear o 
recebimento dos valores que comprovadamente pagou ao seu segurado, pelo 
não cumprimento do contrato de transporte" (fl. 353).

Dessa forma, considerando-se que os agravantes não trouxeram nenhum 

argumento capaz de modificar a conclusão do julgado, a decisão deve ser mantida por seus 

próprios fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0383596-5 REsp 1.421.155 / SP

Números Origem:  01197305520078260003  071197302  1197305520078260003  5830320071197302  71197302  
990103422155

PAUTA: 12/04/2016 JULGADO: 12/04/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS ALBERTO CARVALHO VILHENA

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : LOG PARANÁ LOGÍSTICA LTDA E OUTRO
ADVOGADO : HERBERTO APARECIDO GUIMARÃES E OUTRO(S)
RECORRIDO : ROYAL E SUNALLIANCE SEGUROS (BRASIL)S.A
ADVOGADOS : MARIA CAROLINA BRUNHAROTTO GARCIA E OUTRO(S)

LUCIANA LAMENHA LEAL ALVES E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Seguro

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LOG PARANÁ LOGÍSTICA LTDA E OUTRO
ADVOGADO : HERBERTO APARECIDO GUIMARÃES E OUTRO(S)
AGRAVADO : ROYAL E SUNALLIANCE SEGUROS (BRASIL)S.A
ADVOGADOS : MARIA CAROLINA BRUNHAROTTO GARCIA E OUTRO(S)

LUCIANA LAMENHA LEAL ALVES E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro, João Otávio de Noronha 
(Presidente) e Paulo de Tarso Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator.
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